
I
KRONBERG

:ÊILôES

Curitiba, 09 de dezembro de 2021

Ao

CRECI 6A REGIÃO. PR

CNPJ: 76.963.91 9/0001 -69

Rua General Carneiro, 680

CEP: 80060-'t50 - Curitiba - Paraná

A/C

Comissão Permanente de Licitaçóes

RECURSO ADMINISTRATIVO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBUCO NO OOí/202í

PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N. 202í,6.30002498t2021

HELCIO KRONBERG LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL devidamente
inscrita no CNPJ no 10.722Â0310001-50, com sede a Av. Visconde do Rio Branco, 1451,
Brejatuba, na cidade de Guaratuba/PR, neste ato representada por seu administrador,
Helcio Kronberg, leiloeiro público oficial devidamente matriculado perante a JUCEpAR sob
o no 653, inscrito no cPF 085.187.848124, com escritório a Rua padre Anchieta, 2s40, sala
401, Bigorrilho, Curitiba/PR, vem aprese ntar RECURSO ADMIN| sTRATIVO ao resultado
da sessão pública de recebimento dos envêlopes contendo documentação dos licitantes
interessados ao processo de inexigibilidade no 0112021, nas razôes de fato e direito a seguir
expostas:

í. DA TEMPESTIVIDADE.

o presente recurso é tempestivo haja vista que a pubricação do ato se deu
na data de 0611212021, tudo conforme disposto no art. 109, t, a da Lei g.999/93, que
assinala prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposiçáo,litteris:
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Art. 109. Dos atos da AdministraÇão decorrentes da aplicaÇão
desta Lei cabem: l- recurso, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar da intimação do ato ou dâ lavratura da ata, nos casos
de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante; (..,)

(grifo nosso)

Nos termos do Edital de credenciamento, tem-se quê o CRECT - pR tem
por objetivo a contratação de leiloeiro público oficial na qualidade de pêssoa física ou de
empresário individual, para a realizaçâo de leilões destinados à venda de bens imóveis
e desfazimento de móveis e veículos inservíveis de propriedade do CRECI/pR.

Para credenciar-se, os interessados dêveriam encaminhar â documentaÇão
ao cREcl, que por sua uez realizaria a verificação da documentação com o fim de habilitar
ou não os licitantes,

Dessa forma, o ora recorrente optou por sua participação na qualidade de
empresário individual, encaminhando assim sua documentação para habilitação e
crêdenciemenlo.

No entanto, temos que ao analisar a documentação deste recorrente, a

, Comissão Permanente de Licitação do CRECI entendeu que este não cumpriu as
exigências editalícias, decidindo assim por sua inabilitação, pelos seguintes motivos.

lnstituto Nacional do Seguro Sociat - INSS; iv) HELCIO KRONBÊRG
{Protocolo 154.997) - Motivo: Não apresentou a Declaração de Regularidade
de Situação do Contribuinte lndividual - DRSCI, expedido pelo lnstituto
Nacional do Seguro Social - INSS: v) MARCOS ANTONTO TULTO (protocoto

a) Da Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte
lndividual - DRSCI - documento emitido exclusivamente para pessoas Íisicas.

Conforme anteriormente exposto, temos que a comissão de licitaçôes
entendeu que o lêiloeiro deixou de apresentar a DRSCI, porém este participou na condrção
de empresário individual, com toda documentação emitida no cNpJ 1o.722.6o3iooo.l-50,
portanto a exigência de tal documento não se aplica ao proponente, visto que este só é
emitido para pessoa física através de Nlr (cl/pls/pASEp), cadastros que não contemplam
CNPJ.
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2. DA SINTESE FATICA.

Ocorre que. com a devida vênia. tal decisão mostra-se equivocada,
visto que a comissáo permanente de licitações deixou de observar os princípios da
razoabilidade, motivando a interposição do presente recurso.

3. DAS RAZÕES RECURSAIS



Diante disso, não há dúvidas de que o leiloeiro não deixou de apresentar a
documentação, motivo de sua equivocada inabilitação, visto a impossibilidade de emissão
do documento para pessoa jurídica.

Neste sentido, vejamos o que diz a Portaria RFB/PGFN n" I .751, de
02t10t2014:

Art. 1e A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional
será efetuada medianle âpresentação de certidão expedida
coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniâo
(DAU) por elas administrados.

§ 1o A certidão a quê se refere o caput abrange inclusive os créditos
tributários relativos.
l- às contribuições sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do
parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,
às contribuições instituídas a título de substituiÇão, e às
contribuiÇÕes devidas por lei a terceiros, inclusive inscritas em DAU.
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Desta forma, feítos os esclarecimentos, requer-se a habilitação do
leiloeiro, à medida que este apresentou documento que comprova estar apto a ser
credenciado por essa instituição.

b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa dâ união - documento que comprova regularidade da seguridade social.

Noutro giro, vemos que a autarquia pretendia em sua exigência que
inabilitou o leiloeiro, comprovar sua regularidade com a seguridade social, nos termos da
Lei 8.666/93, em seu artigo 27 quanto a regularidade fiscal e trabalhista. porém, tal
exigência é atendida pelo documento do item 4.2. alínêa "a" do edital, o qual foi cumprido
pelo proponente.
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c) lnobservância do princípio da razoabilidade. Formalismo exagerado.

Art. 20 A AdministraÇão Pública obedecerá, dentrê outros, aos
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidadê, moralidade, ampla defesa, contraditório,
segurança jurídica, interesse público e eficiência.

(grifo nosso)

Neste mesmo sentido, o art. 30 da Lei 8.666/931, caminha para demonstrar
que a administração pública deve respeitar a isonomia e a busca pela ampla concorrência
em virtude do interesse público.

lsto é, diante do conjunto de princípios, temos que a administração pública
está obrigada a demonstrar coerência, racionalidade e sensatez.

Nesta conformidade, temos que a razoabilidade 'bonsisÍe em agir com bom
senso, prudência, moderação, tomar atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta
a relação de proporcionalidade entre os rneios empregados e a finalidade a ser alcançada,
bem como as circunstâncias que envolvem a pratica do ato'z

Ainda, não é demais enfatizar que ?esÍe pisma, constata-se que a
administração pública, ao exercer suas funções, deve primar peta razoabilidade de seus
atos a fim de legitimar as suas conduÍas, fazendo com que o princípio seja utilizado como
vetor para justificar a emanação e o grau de intervenção administrativa imposto peta esfera
ad m in i strat iv a ao desti n atário".s

Infelizmente, in caso, tal fato não ocorrêu. lsso porque, mesmo tendo sido
apresentadas todas as certidóes que comprovam a regularidade íiscal da empresa, o
CRECI - PR decidiu por inabilitar a proponente.

Ora, tal exigência desrespeita os princípios inerentes da administração
pública, visto que o além de participar como empresário individual, o proponente cumpriu
à risca todas as exigências editalícias para sua habilitação.

t An. 3'A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleçâo da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenyolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da Iegalidade, da impessoalidade, da
moralidade. da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa. ãa vinculaçào ao instrumento
convocalório. dojulgamento objerivo e dos que lhes sâo correlatos
'RESENDE, Antonio Jose Calhau. O principio da Razoabilidade dos Atos do Poder público. Revista do
Legislativo. Abril. 2009.
r OLIVEIRA, José Roberto Pimenta. Os Principios da Razoabilidade e da proporcionalidade no Direito
Administrativo Brasileiro. I" Ed., São paulo. Malheiros Editores.2006, p.473

Nos termos da Lei 9.784/99, a qual dispõe sobre a regulamentação do
processo administrativo no âmbito da administração pública, temos que o cREcl deve
obrigatoriamente obedecer aos seguintes princípios.



No que tange ao formalismo exagerado, temos que a jurisprudência tem
afastado essa conduta, ao passo que a inabilitaçáo deste licitante se mostra
manifestamente ilêgal.

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração
Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo
moderado, que prescreve a adoção de Íormas simples e
suficientes para propiciar adequado grau de certeza,
segurança e respeito aos direitos dos administrados,
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o
formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais
à proteção das prerrogativas dos administrados (fCU -
acórdão 3 57/20 1 5- Plen ário)

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a
concretização do interesse público, pode o princípio da
legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios. ífCU
- Acórd ão 1 1 9/20 1 6-Pl e n á rio)

Nesse sentido, estando permitindo a administraÇão pública se desvincular
da estrita redação do edital, temos por possível e legal a habilitação deste r. citante.

Portanto, nâo há dúvidas de que a inâbilitaçáo é medida desarrazoada e
desproporcional merecendo sêr revista, motivo pelo qual pugna-se pela habilitaçáo deste
recorrente no certame.

d) Preferência para Empresário lndividual no sorteio

Provado equívoco na inabllitação da proponente, considerando seu
credenciamento, faz-se importante ressaltar que a Lei Complementar 12312006, em seu
ad.44, retra oue há oreferê ncia na contrata cão de microe mpresas e emDresas dee

oeoueno rte. quando hou r empâte

"An. 44. Nas licitaçôes será assegurada, como critério de
desempate, preferência de contrataçáo para as microempresas e
empresas de pequeno porte."

Por isso, faz-se indispensável mencionar a necessidade de em primeiro
plano afastar os credenciamentos realizados na pessoa física, avaliando inicialmente os
que participaram como empresário individual e empresa de pequeno porte, para posterior,
avaliar pessoa física.

ou seja, primeiro reariza-se sorteio entre empresárros individuais e empresas
de pequeno porte, e somente depois realizar sorteio entre pessoas que se credenciaram
na forma de pessoa física.



A fim de garantir direitos, o leiloeiro vem com a máxima vênia, interpor

recurso, com ensejo de assegurar o que previsto em Lei, afim de garantir a preferência das

Empresa de Pequeno Porte e Microempresas lndividuais no sorteio para escolha do
leiloeiro oficial do r. credenciamento.

Diante de todo o exposto, requer-se:

a) Seja conhecido o presente recurso vez que tempestivo e pertinente.

b) O acolhimento do presente recurso a fim de que seja a empresa ora
recorrente declarada habilitada compondo o rol de credenciados, nos termos da
fundamentação fática e jurídica acima lançada por ser medida de direito e Justiça.

Nestes termos

AGUARDA DEFERIMENTO.
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4. DOS PEDIDOS



coNSELHo REGToNAL DE coRREToRES DE rMóvEis o§ necrÃo / pn

cnecr o§ RrclÃo / pn

COMPROVANTE DE PROTOCOLO

Número do Protocolo: 155.197 - SENHA DE CONSULTA PORTALT
Dàtà / Horâ., - .. -. .: O9IL2/2O21- 13;52:12
Plotocolado po!.... : I4ARCELO IUIRANDA

setor Destj-no...... : LICIIAIÃO
Àssunto. . RECURSO

CRECl .....: N/T
CPE ou CNPJ. ,.. . -. . :

Rêquerente. : HELCIO KRONBERG LEILOEIRO

observêÇôes..... -..: aenrseruralÃO DE RECURSO - ENTO PUBLTCO 01/2021
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